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Brasília – O aumento da inadimplên-
cia teve efeito negativo no resultado do 
Banco do Brasil (BB). Segundo o balan-
ço do terceiro trimestre, o lucro da ins-
tituição financeira no período foi de R$ 
2,78 bilhões, o que representa queda 
de 1,7% em relação ao período anterior, 
de abril a junho. Comparado ao terceiro 
trimestre do ano passado, no entanto, 
houve alta de 2,8%. Excluídos efeitos 
não recorrentes, o resultado de julho a 
setembro foi de R$ 2,88 bilhões.

O índice das operações vencidas há 
mais de 90 dias passou de 1,97% no ter-
ceiro trimestre de 2013 para 2,09% no 
período terminado em setembro. Houve 
aumento de 16,9% na provisão para per-
das com crédito na comparação anual.

Bancos privados brasileiros não apre-
sentam o mesmo problema. O Safra, por 
exemplo, teve queda na inadimplência 
superior a 90 dias. Ela atingiu 0,99% no 
terceiro trimestre, ante 1,7% do mesmo 
período do ano anterior. O lucro, de R$ 
1,16 bilhão, foi 29,4% superior em re-
lação ao terceiro trimestre de 2013. No 
caso do Bradesco, que divulgou os re-
sultados na semana passada, o lucro 
entre julho e setembro ficou em R$ 3,87 
bilhões, aumento de 28,2% frente a igual 
trimestre do ano passado.

Ao comentar o resultado do BB, o vi-
ce-presidente de Finanças da instituição, 
Ivan Monteiro, afirmou que a piora nos 
índices de calote “não configura tendên-
cia”. Na avaliação dele, a situação deve 
melhorar nos próximos meses.

O mercado, porém, recebeu mal os 
números. A expectativa média para o lu-
cro não recorrente era R$ 130 milhões 
superior ao que foi registrado. Mas a 
grande decepção ficou por conta da ina-
dimplência. A ação ordinária do banco, 
com direito a voto, caiu, ontem, 7,44%.

Segundo o especialista em siste-
ma financeiro José Luiz Rodrigues, as 
carteiras de crédito não têm ajudado o 
resultado dos bancos. “Está ganhando 
muito quem conta com os resultados de 
tesouraria, emprestando para o gover-
no”, explicou.

Fomento
Outro analista da área, Carlos Cora-

di, chamou atenção para o fato de que 
o BB “vem sendo usado pelo governo 
como uma instituição de fomento ao cré-
dito”. Segundo o economista Tiago Sou-
za, analista da XP Investimentos, a inten-
ção do controlador do banco de reduzir 
o custo do crédito para clientes tem sido 
vista com restrições pelo mercado desde 
que começaram os programas do ban-
co com esse objetivo, em 2012. “Apesar 
das críticas, não se observava aumento 
da inadimplência. Mas agora parece que 
estamos assistindo à maturação desse 
problema”, alertou Souza.

A carteira de crédito ampliada do BB 
estava em R$ 732,72 bilhões no fim de 
setembro, o que representa incremento 
de 12,3% em 12 meses. “Esse avanço 
está abaixo do piso das expectativas, 
que era de alta entre 14% a 18%.” Para 
o economista da XP, a maior instituição 
financeira do país enfrenta um cenário 
difícil “no ambiente desafiador de baixo 
crescimento econômico”.

A rentabilidade sobre o patrimônio lí-
quido médio do BB foi de 15,5% no ter-
ceiro trimestre, o que representa queda 
tanto em relação ao período anterior, 
quando o índice foi de 16,1%, quanto em 
comparação com os 16,3% do mesmo 
trimestre de 2013. Os ativos totais do 
banco no fim de setembro aumentaram 
13,7% em um ano, chegando a R$ 1,43 
trilhão.

(Fonte: Estado de Minas)
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Um dos painéis do 35° 
Congresso Brasileiro dos 
Fundos de Pensão reali-
zado em São Paulo de 11 
a 14 de novembro/2014, 
novamente aborda o 

tema erroneamente chamado de 
“Risco de Longevidade” para o 
equilíbrio dos Planos. Erroneamen-
te porque “longevidade”  sempre foi 
uma aspiração da humanidade e 
agora que conseguimos viver mais, 
querem nos jogar no colo que viver 
demais pode dar prejuízo ao Plano 
e nos custar muito caro.  No nosso 
entendimento, o que os Planos de 
Previdência precisam urgentemen-
te é de vigilância absoluta nos cál-
culos atuarias para decidir o exato 
valor do custeio, as premissas dos 
planos. Enfim, gerir um Fundo de 
Pensão não é mais tarefa para 
amadores que no passado con-
tavam tão somente com o sobe e 
desce do mercado em mares tran-
quilos. Em tempos de juros baixos 
e dificuldades de investimentos e 
desinvestimentos, é preciso estar 
atento e forte e, principalmente, 
contar com gestores capacitados.

Sob a coordenação da atuária 
Coordenadora, Cleide Barbosa da 
Rocha, da Previ o 35° Congresso 
Brasileiro dos Fundos de Pensão 

35° Congresso Brasileiro dos Fundos de Pensão 
volta a falar em “RISCO DE LONGEVIDADE” 

abordou o tema: “A EXPECTATIVA 
DE VIDA E OS BENEFÍCIOS DE 
RENDA  e aqui colocamos algumas 
de suas análises.

“Risco da longevidade é, sem 
dúvida, uma das maiores preocu-
pações dos patrocinadores e ges-
tores de fundos de pensão, bem 
como dos órgãos reguladores e fis-
calizadores, por exigir uma neces-
sidade maior de recursos visando 
financiamento para pagamento das 
rendas de aposentadoria. Depen-
dendo da modalidade do plano, o 
aumento da expectativa de vida de 
seus participantes pode resultar 
em redução de benefício, aumento 
de contribuição ou, ainda, institui-
ção de contribuição extraordinária 
para equacionar eventuais dese-
quilíbrios nos planos. 

A palestra no 35° procurou de-
monstrar os impactos causados 
nos planos de benefício por alte-
rações na expectativa de vida dos 
participantes para cada modalida-
de de plano. Esses impactos serão 
comparados com aqueles causa-
dos por outra importante premissa 
dos cálculos atuariais, a taxa de 
desconto.

IMPACTO DA LONGEVIDADE 
SOBRE O VALOR DOS BENEFÍ-

CIOS (PLANOS CD E CV)

Para avaliação do impacto do 
aumento dessa expectativa de vida 
sobre o valor dos benefícios, rea-
lizamos simulações considerando 
diversas tábuas e verificamos a 
variação em relação à tábua AT-83, 
prevista na legislação atual.

A taxa de juros utilizada foi de 
5,5% a.a. Observando-se os re-
sultados, pode-se constatar que 
o impacto é maior em função da 
idade. Por exemplo, a mudança 
da AT-83 para a AT-2000 reduz em 
2,03% o benefício concedido para 
participantes de 55 anos de idade, 
sendo que essa redução chega a 
quase 3% para participantes dez 
anos mais velhos, de 65 anos. O 
impacto também pode ser medido 
em relação ao aumento da obriga-
ção, mais apropriado para avaliar o 
impacto nos planos BD e dos be-
nefícios concedidos nos planos CV 
ou, para determinar o esforço con-
tributivo adicional dos participantes 
de planos CV e CD. Nesse caso, 
para os participantes com 70 anos 
de idade, por exemplo, a mesma 
mudança de tábua acarretaria um 
aumento de 3,22% na provisão 
matemática dos participantes com 
essa idade.
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Banco do Brasil. A presidência da Previ 
é cargo político, de livre indicação do 
Presidente do Banco do Brasil que o 
escolhe sem nenhum critério técnico, 
senão o político. A Presidência da Re-
pública indica e nomeia o Presidente 
do Banco do Brasil. Esse por sua vez, 
índica e nomeia o Presidente da Previ. 
Por outro lado, a instância decisória na 
Previ, que norteia todo o funcionamen-
to do Fundo de Pensão, é o Conselho 
Deliberativo. Esse é paritário, entre 

indicados pelo 
Banco do Brasil e 
eleitos pelos fun-
cionários e apo-
sentados do BB. 
Contudo, a pala-
vra fi nal, o Voto 
de Qualidade, é 
dado pelo indica-
do pelo Banco do 
Brasil à Presidên-
cia daquele Con-
selho. De sorte 
que, em caso de 
empate, sempre 
prevalece a posi-
ção do Banco do 
Brasil

Para que se 
tenha  ideia do 
que ocorre na 
Assembleia Ge-

ral do Banco do Brasil, onde a Previ 
sempre vota contra os interesses do 
funcionalismo e dos aposentados e 
pensionistas, ali se decidiu a criação 
de Remuneração Variável (bônus) para 
dirigentes. Ali se decide o valor da re-
muneração do Presidente, Vice-presi-
dentes e diretores do BB (e, por conse-
guinte, da Previ e da Cassi).

Na última Assembleia Geral, o BB, 
com o voto do representante da Pre-
vi, fi xou o salário do Presidente em 
62.388,59, dos vice-presidentes (e 
dos presidentes de Previ e Cassi) em 
55.842,38 e dos Diretores do BB, da 
Cassi e da Previ em: 47.327,56.

Inacreditável. Neste momento de 
crise na Cassi, com sucessivos défi cits, 
é irresponsabilidade que nossa Caixa 
de Assistência tenha que arcar com 
uma remuneração de 47.327,56 a cada 
uma de seus dirigentes.

A UNAMIBB está convicta de que 
uma maneira de tentar acabar com a 
gastança às custas do patrimônio da 
Previ é tendo poder de voz e voto nas 
Assembleias do Banco.

Durante anos a UNAMIBB lutou 
por ter poder de voto nas As-
sembleias Gerais de Acionis-

tas do Banco do Brasil – órgão máximo 
do BB que defi ne desde a remuneração 
de dirigentes até a política salarial para 
o funcionalismo e os demais temas per-
tinentes ao sistema fi nanceiro.

Sempre nos foi frustrada a intenção, 
pois o Banco do Brasil somente permi-
tia que o representante da Previ partici-
passe com voz e voto.

Agora, a Comis-
são de Valores Mo-
biliários acaba de 
condenar a Petros 
por votar na esco-
lha de conselheiros 
de administração 
da empresa da Pe-
trobras, em 2011 e 
2012.

O fundo partici-
pou indevidamente 
da escolha de repre-
sentantes de acio-
nistas minoritários 
para o conselho da 
estatal. Os três fun-
dos são acionistas 
da Petrobras.

Pela Lei das S/
As é vetada a parti-
cipação do controla-
dor da empresa na escolha de conse-
lheiros. Para os acionistas, os fundos 
de pensão estão sob a infl uência dos 
controladores, os Patrocinadores.

A CVM já colocou por escrito e 
deixou claro que, nos casos das com-
panhias com controlador defi nido, os 
minoritários poderão indicar seus re-
presentantes para os conselhos de ad-
ministração e fi scal sem a interferência 
de “quaisquer acionistas que não se in-
siram no conceito de minoria que a lei 
buscou proteger”. Na prática, signifi ca 
que além dos controladores, “também 
não devem participar pessoas vincula-
das a eles” na indicação dos nomes dos 
acionistas de mercado.

Com isso, a UNAMIBB voltará a plei-
tear voz e voto no Conselho de Admi-
nistração do Banco do Brasil, mas para 
isso precisamos de mais representativi-
dade. Assim conclamamos aos colegas 
que se fi liem à UNAMIBB.

Prepostos da Previ – Caixa de Pre-
vidência dos Funcionários do Banco do 
Brasil não possuem isenção nem inde-
pendência para suas posturas junto ao 

Decisão da CVM pode dar voz à UNAMIBB 
no Conselho de Administração do BB

Pela Lei das S/As é 
vetada a participação 

do controlador da 
empresa na escolha 

de conselheiros. 
Para os acionistas, 

os fundos de pensão 
estão sob a infl uência 
dos controladores, os 

Patrocinadores.

Baseada na decisão inédita da Co-
missão de Valores Mobiliários (CVM), 
que puniu a Petros por eleger represen-
tante dos acionistas minoritários para o 
Conselho de Administração da Petro-
brás, a UNAMIBB entrou com represen-
tação junto àquela entidade.

A intenção é fazer com que a Previ  
se abstenha nas eleições para indica-
ção do representante dos minoritários. 
A justifi cativa é que o presidente des-
sa entidade é indicado pelo presidente 
do Banco do Brasil, que por sua vez é 
indicado pelo controlador (Tesouro Na-
cional), e portanto não há isenção. Per-
mitir que a Previ vote como minoritário 
é exercer a infl uência do majoritário na 
escolha.

A CVM já colocou por escrito e 
deixou claro que, nos casos das com-
panhias com controlador defi nido, os 
minoritários poderão indicar seus re-
presentantes para os conselhos de ad-
ministração e fi scal sem a interferência 
de “quaisquer acionistas que não se in-
siram no conceito de minoria que a lei 
buscou proteger”. Na prática, signifi ca 
que além dos controladores, “também 
não devem participar pessoas vincula-
das a eles” na indicação dos nomes dos 
acionistas de mercado.

Anexando cópia da Ata da AGO de 
29/04/2014, a UNAMIBB mostra que o 
preposto da Previ votou como minori-
tário. Em situação de denúncia seme-
lhante, no passado os administradores 
da Previ reiteradamente afi rmaram que 
não orientam votos de seus conselhei-
ros. Mas o projeto Belo Monte está ex-
pondo uma séria controvérsia nessa 
questão. Mesmo não orientando voto, a 
Previ vincula o conselheiro de tal forma 
que ele perde o cargo se tiver razões 
próprias para desaprovar o que os con-
troladores aprovaram Previamente. De 
sorte que, falta com a verdade aquele 
Fundo de Pensão.

A questão é que, quando um pre-
posto da Previ vota em uma matéria no 
Conselho de Administração do Banco 
do Brasil o faz seguindo orientação do 
Presidente da Previ que, por sua vez, 
traz consigo a orientação de quem 
o nomeou, ou seja, o Presidente do
próprio Banco do Brasil. 

Assim é que questionamos a legi-
timidade e a isenção dessa represen-
tação da Previ como representante de 
minoritário nos Conselhos de Admi-
nistração e Fiscal do Banco. Trata-se, 
repetimos, de uma relação incestuosa, 
espúria, que atende somente os inte-
resses do acionista controlador.

UNAMIBB envia 
representação 

à CVM
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Preliminarmente: são inúmeros os 
itens não conclusivos e não elucidati-
vos, que se pressupõem como autoex-
plicativos, que há nele.

As Notas Explicativas abordam 
itens óbvios, nada mencionando sobre 
as entrelinhas do documento, exata-
mente aquelas que merecem explica-
ção.

Por exemplo, é – dentre outros 
- muito usado o “neologismo” contá-
bil  “valor reconhecido”, como se um 
balanço fosse feito para apresentar o 
resultado que se deseja (tal como se 
pode fazer em Estatística...), ou que se 
fosse possível obter um resultado di-
ferente de 4 numa soma de 2 mais 2. 
Fica a impressão de que determinados 
“valores” são computados ou não de 
acordo com o critério de quem elabora 
o balanço, evidentemente de acordo 
com a empresa.

Objetivo

A presente análise sumaríssima 
aborda, principalmente, as seguintes 
contas e subcontas no balanço em 
causa:

Outros créditos (Notas Explicati-
vas-11 (pág. 65) – Balanço Patrimonial 
/Ativo Circulante / Ativo Não Circulan-
te).

a) Créditos Específicos

o Alongamento de crédito rural

A Unamibb representa junto a Comissão de Valores Mobiliários

Questionamos o balanço do Banco do Brasil/2014, 2° Semestre

b) Diversos

- Tesouro Nacional – equalização de 
taxas – safras agrícolas

- Títulos e créditos a receber - Tesouro 
Nacional

Na análise dos Balanços, verifi-
camos que o saldo de R$ 7,9 bilhões 
apresentado em 30-06-14 significa que 
o Tesouro Nacional deve essa quantia 
ao Banco do Brasil, a título de “subsí-
dios não cobertos”.

Examinando outros créditos do 
Banco junto ao Tesouro Nacional, 
constatamos a existência da verba 
“Alongamento do Crédito Rural – Te-
souro Nacional” – que interpretamos 
corresponder à parcela de custo as-
sumido pelo governo com medidas de 
carência de pagamento dos mutuários.

Ressalte-se que as “Receitas de 
Operações de Crédito - Equalização 
de Taxas – Safra Agrícola”, que enseja-
ram os “Créditos a Receber do Tesouro 
Nacional”, contribuíram para apuração 
de lucros sobre os quais o Banco dis-
tribuiu dividendos e juros sobre capital 
próprio, e ainda pagou “Imposto de 
Renda sobre o Lucro Líquido”.

No caso de não recebimento de tais 
“Créditos”, a perda terá sido multiplica-
da: haverá a perda do capital em si e 
a perda resultante da distribuição de 
lucros e JCP e pagamento de Imposto 
de Renda sobre a parcela de receita 

não recebida, que não deveriam ter 
ocorrido.

Não se sabe que classificação de 
risco foi atribuída aos créditos havidos 
junto ao Tesouro Nacional, para efeito 
de constituição de “Provisão” por risco. 
Nenhuma menção é feita a isso no re-
latório, nem há como saber o critério 
adotado para enquadramento de risco 
conforme discriminado em valores na 
tabela “10-Operações de Crédito / e) 
Constituição da Provisão para Opera-
ções de Crédito por Níveis de Risco”.

Caso o Tesouro Nacional tenha 
sido enquadrado no nível “AA” de risco 
(como é de se esperar!), não terá havi-
do provisão para os créditos em causa.

Resta ainda saber se tais créditos 
estão ou serão sujeito a correção de 
valor pela SELIC e mais a remunera-
ção financeira aplicável, quando amor-
tizados ou liquidados.

No caso contrário, o crédito junto 
ao Tesouro Nacional se configura num 
empréstimo a juros nulos e com reajus-
te negativo de valor (perda da reavalia-
ção monetária, pela SELIC), implican-
do em dizer que, ao longo do tempo, 
tende a se tornar igual ou aproximado 
a zero com relação ao valor real.

O mais importante: estamos falan-
do de 11,2 bilhões de reais! Ou seja: de 
17,3% do patrimônio líquido do Banco 
(R$ 64,7 bilhões).

Obs.: Em 05.11.2014, a CVM respon-
deu à Representação encaminhando 
resposta do Banco do Brasil. Como 
era de se esperar, o BB refuta nossas 
análises, mas expressamente confes-
sa o que denunciamos, ou seja, afirma 
que de fato o Tesouro não repassou ao 
BB os valores que apontamos como 
devidos: 

Na resposta do Banco do Brasil, 
esse registra:

“Essas receitas são reconhecidas 
nos períodos a que se referem, inde-
pendentemente do seu recebimento, 
conforme determina o COSIF 1.17.2, 
CPC 00, CPC 30 (....)”
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Há um mistério que precisa ser resol-
vido. Por que os garçons não enxergam 
os clientes quando eles querem desespe-
radamente pedir algo? Você percebe que 
os garçons estão olhando ao redor, como 
que procurando, procurando… mas quem 
eles deviam encontrar – o morto de fome 
que quer pedir o prato – eles não veem. 
Por quê? Inventaram um aparelho, deixado 
sobre a mesa, pra chamar o garçom. Você 
aperta o botão e alguém vem em seu so-
corro. Genial invenção. Isso resolve o pro-
blema, mas não explica o mistério: por que 
o garçom não vê quem o chama?

Aceito teorias.
Ainda sobre cegueira, tem uma coisa 

que eu penso sobre cargos públicos, espe-
cialmente os altos cargos (ministros, sena-
dores, presidente e vice) que eu gostaria 
de deixar bem claro.

Primeiro: corrupção e tentativas de gol-
pes financeiros acontecem em qualquer 
lugar do mundo. Com mais ou menos efi-
cácia, com mais ou menos descaramento, 
com mais ou menos fiscalização, ou pu-
nição depois de alguém ser pego com a 
mão na massa. Como o ser humano por 
natureza é corruptível, o que uma socieda-
de civilizada, organizada, pode fazer, deve 
fazer, é criar mecanismos de investigação 
eficientes, e de julgamento honesto, demo-
crático e justo.

Se um candidato comprovadamente 
ladrão recebe muitos votos hoje, é porque 
essa parcela que votou nele aprova seu es-
tilo corrupto. Talvez porque seja corruptível 
ou corruptor na vida cotidiana. Ou deseje 
ser um dia. Faz parte. Os políticos que nos 
representam realmente nos representam. 
Mas isso só acontece porque não apren-
demos a punir. Ou só punimos um lado, por 
interesse eleitoral. Sobre penas, temos de 
ter a coragem de executar a punição ca-
bível sem arrependimentos, sem “peninha” 
do condenado: resolveu condenar a 10, 15, 
20 anos, então que se cumpra.

Segundo: numa sociedade civilizada, 
organizada e tal, os cargos públicos são 
respeitados. E respeito o que é? A pessoa 
que está no cargo pode ser um canalha, 
mas você (jornalista, adversário político, 
empresário, estudante etc.) critica a pes-
soa, não o cargo. O que isso quer dizer? 
É comum no Brasil fazermos piadas depre-
ciativas de tudo e todos. É de nossa cultu-
ra. E não quero mudar nossa cultura. Que-
ro apenas que as pessoas reflitam sobre 
as consequências de sermos todos assim. 
E quais são elas? Colocamos no mesmo 
saco a pessoa criticada, o cargo dela, o 
partido dela. Nada presta. Alguém faz uma 
denúncia e logo acreditamos na pessoa. 
Por quê? Porque ninguém presta. Então 
deve ser verdade. Nós banalizamos o es-
cândalo. O resultado prático disso é que se 
o país está bem (e está, mesmo contra as 
manchetes diárias), ninguém liga para as 
denúncias. Ninguém (boa parte do povão), 
porque a chamada classe média formadora 

de opinião segue indignada cuspindo fogo 
(especialmente de São Paulo). Se o país 
está mal, o povão entende que a corrupção 
tem a ver com isso e aí se deixa levar como 
massa de manobra para os desejos dos 
formadores de opinião. Ninguém se lembra 
de que a imprensa informa muito mais, e há 
mais veículos informando, há mais meios 
de informação (internet, blogs) do que 
havia há 12 anos e muito, muito mais do 
que há 20, 30 anos. O que significa que as 
coisas erradas são mostradas muito mais 
do que antes. E não que as coisas erradas 
aumentaram nos últimos 12 anos!!! Além 
da clara escolha midiática de não noticiar o 
que não lhe interessa politicamente.

Terceiro. O terceiro ponto vou demons-
trar com um exemplo fictício: um país de-
mocrático chamado de Putzlândia. Lá um 
ministro é acusado de desvio de verbas em 
sua pasta. O acusador é quem participava 
dos desvios. Ele, um secretário, resolveu 
acusar porque o próprio ministério o acu-
sou de desvios e queria o dinheiro de vol-
ta. Ee repente, uma revista, cujo nome é 
Espia, recebe o acusador, grava entrevista 
e publica. Não! Na Putzlândia não é assim. 
O diretor da Espia pergunta ao policial, 
corrupto, acusador:

– Você tem provas? E ele diz:
– Tenho.
– Ok – disse o diretor – então me mos-

tre que eu faço a reportagem
– Por quê? Aproveite agora.
– Porque eu respeito o cargo de mi-

nistro. Não posso destruir a pessoa e nem 
manchar a imagem do cargo sem provas 
jornalísticas. – o diretor da revista fica mais 
indignado:

– A gente tá falando de um ministro, 
porra! Eu faço jornalismo, não faço denun-
cismo. Não dou golpe de estado. Você me 
mostre provas, ou me mostre os caminhos 
para isso que eu boto meus jornalistas em 
busca de provas. Aí eu darei a notícia e 
será um verdadeiro escândalo nacional. 
Caso contrário, a notícia será você. Por-
que você desviou verbas da pasta, você 
foi acusado e pediram pra você devolver o 
dinheiro.

Na Putzlândia seria assim. Mas supo-
nhamos que o diretor da Espia caísse na 
tentação de fazer a “reportagem” sem apu-
ração nenhuma. No primeiro dia de reper-
cussão, a presidenta, cujo nome é Calma 
Skeff, apareceria em cadeia nacional pra 
dizer (vou colocar a versão resumida do 
discurso):

– O senhor secretário acusado de des-
viar verbas e que acusou o ministro Falan-
do Demais do mesmo delito pode prestar 
um grande serviço ao país com essas acu-
sações. Em 48 horas ele vai apresentar 
provas de que o ministro tem algum envol-
vimento com o que ele diz. A partir de hoje 
a polícia federal vai protegê-lo até o dia em 
que ele vai se encontrar com a justiça e a 
polícia com as provas concretas, documen-
tadas.

Nesse momento a presidenta faz uma 
cara mais séria e diz:

– Caso não apresente as provas de en-
volvimento do ministro, será imediatamen-
te preso por denegrir imagem de funcioná-
rio público. Nesse caso, o ministro Falando 
Demais continuará seu trabalho no mi-
nistério. E o ministério público seguirá in-
vestigando as irregularidades na pasta do 
ministro como já vinha fazendo há tempos.

E assim, na Putzlândia, tudo seria re-
solvido em 48 horas, pro bem ou pro mal. 
E a vida seguiria sem mais churumelas, 
ou xurumelas. Assim se respeita um car-
go. Assim se respeita a democracia. Quem 
quiser acusar alguém de algo, não poderá 
ser leviano. Quem investiga, jornalistica-
mente, terá de ser profissional e ético, ou 
perderá a credibilidade. A população, irá 
confiar mais nos sistema, sem precisar 
confiar nas pessoas.

Porque, como se sabe, as pessoas com 
poder não são confiáveis, mas são culpa-
das de algo somente quando fazem algo 
errado. Antes de fazer ainda não são cul-
padas. E se fizeram, julgamento e punição. 
Ponto final. Quanto mais rápido e preciso o 
processo todo, menos desgaste, menos se 
judia do cargo, e o país não para.

Isso vale pra tudo.
Se não agirmos como em Putzlândia, 

corremos o risco de criar uma indústria de 
denúncias – verdadeiras ou não – (será 
que já não existe?).  Uma fonte (um nar-
rador e apresentador esportivo) me contou 
uma vez uma história acontecida num es-
tado do norte do Brasil. Em que um can-
didato, num ano qualquer da nossa histó-
ria, corrompeu uma revista de circulação 
nacional, pra denunciar um adversário, na 
capa da tal revista. Minha fonte viu, ouviu, 
foi testemunha. O tal adversário perdeu a 
eleição.

Não vou discutir se as acusações eram 
verdadeiras ou não. Meu medo é da im-
prensa ser usada pra aplicar golpes polí-
ticos, derrubar gente do poder. E ganhar 
dinheiro pra isso. E digo que não importa 
se a acusação é real ou não porque muitas 
vezes, com o passar do tempo, o acusado 
é inocentado, por falta de provas. Mas aí 
a imagem do cara já foi pro saco. E não 
engulo o argumento de que os malfeitores 
profissionais não deixam pistas. Papo fura-
do. Até Al Capone foi preso porque deixou 
pistas. Se não, vejamos: um malfeitor deve 
ser preso pelos malfeitos dele. E não por 
algo que não fez. Ninguém inventou acu-
sação só pra prender Al Capone. Ele foi 
preso porque não pagava impostos. E pra 
isso havia provas. Simples assim.

Não vivemos em Putzlândia, e sim no 
Brasil. E o ensaio sobre a cegueira é de 
Saramago, um português, não brasileiro. A 
cegueira, que não é só de garçons, tam-
bém não é exclusividade brasileira. Mas 
aqui, certamente, somos especialistas.

(*) Jornalista, professor de literatura e re-
dação, escritor, poeta.  Fonte: http://voz-
caicara.com/ensaio-sobre-cegueira-alheia-
corrupcao-endemica

Ensaio sobre cegueira alheia (corrupção endêmica)

Fábio de Amorim(*)
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Em palestra no 10º Encontro CEO In-
sights, em Campinas, o economista Nel-
son Barbosa – cotado para o Ministério 
da Fazenda ou do Planejamento – expôs 
seu pensamento a respeito das estraté-
gias econômicas para superar a crise.

Barbosa acredita em uma rápida re-
versão da economia, a partir de ajustes 
gradativos que devolvem a previsibilida-
de ao cenário econômico de médio pra-
zo.

Sua análise se baseia em dois mo-
mentos de crise: de 1997 a 2000 e de 
2013 a 2016 (de acordo com expectati-
vas de mercado).

No primeiro período, o PIB despen-
cou no Ano 0, manteve-se baixo no Ano 
1, recuperou-se no Ano 2 e disparou 
no Ano 3. No meio do caminho, houve 
a descompressão cambial (observação 
minha).

Em sua estimativa, será possível 
trilhar caminho semelhante, com o PIB 
recuperando-se levemente em 2015 e 
disparando em 2016.

Para sair do impasse atual, diz ele, 
é preciso responder a duas perguntas: 
como será feito o ajuste; e quando a eco-
nomia voltará a crescer mais rapidamen-
te com estabilidade da inflação.

O cenário a ser trabalhado é comple-
xo.
·  Tem que se recuperar o crescimento 
da economia e trazer a inflação para o 
centro da meta.
· O resultado primário recorrente terá 

que ser em um valor que garanta a 
estabilidade da dívida pública em 
porcentagem do PIB.
· Tudo isso em um quadro de baixo 
crescimento mundial e de crise climática 
interna (água).
· Em um contexto político de grande 
divisão interna e demandas sociais 
crescentes sobre o Estado.
· Mas também em uma situação de 
menor fragilidade social, graças à rede 
de proteção; e financeira, devido às 
reservas internacionais e à dívida pública 
sob controle.

Haverá a necessidade de construir 
novo consenso nacional.

O otimismo de Barbosa é alimentado 
pelos seguintes fatos:
1.      Há vários projetos de investimento 
viáveis, desde que os preços relativos se 
ajustem à realidade do mercado.
2.      Há grandes ganhos de produtivida-
de possíveis no curto prazo, através da 
retomada das micro-reformas.
3.      O Brasil mantém um grande poten-
cial de crescimento “para dentro” (desde 
que continue o processo de inclusão so-
cial), quanto “para fora” (desde que ocor-
ra o realinhamento da taxa de câmbio).
Além disso, há um conjunto favorável de 
tendências de médio prazo, que ele divi-
de em três grupos:

No Grupo 1:
· Aumento da produção de petróleo;
· Recuperação do setor de 
biocombustível;

· Aumento do investimento em energia 
elétrica;
· Retomada do investimento em 
mineração;
· Aumento do investimento em transporte 
e logística;
· Forte aumento do investimento em 
saneamento e abastecimento hídrico no 
Sudeste.

No Grupo 2:
· aumento da demanda e aceleração do 
processo de inclusão digital;
· retomada da expansão da construção 
residencial;
· aumento do investimento em transporte 
urbano;
· aumento da demanda e do investimento 
público e privado em educação e saúde;
· ampliação da oferta de crédito 
privado de médio e longo prazo, 
através do novo modelo BNDES/ABGF 
(Agência Brasileira Gestora de Fundos 
Garantidores) e expansão do mercado 
de capitais.

No Grupo 3:
· Recuperação da competitividade 
internacional;
· Novo modelo de política industrial mais 
focado em P&D (Pesquisa e Desenvolvi-
mento) ao invés de conteúdo local.
· Maior integração Estado-Mercado, com 
expansão do modelo FIES (Financia-
mento Estudantil) para outras áreas e 
aumento das PPPs (Parcerias Público 
Privadas).
(Fonte: Luis Nassif – Jornal GGN)

As estratégias de Nelson Barbosa para a economia

O governo está atrasando os repasses 
feitos ao Banco do Brasil para bancar ju-
ros mais baixos em financiamentos aos 
produtores rurais.

A dívida do Tesouro Nacional com o 
banco fechou o primeiro semestre em 
R$ 7,943 bilhões, quase o dobro dos R$ 
4,158 bilhões registrados no fim de junho 
de 2013, segundo balanço do BB, divul-
gado na semana passada. O BB fechou o 
ano passado com R$ 6,333 bilhões nessa 
“conta”.

Atrasos nos repasses aos bancos ofi-
ciais contribuem para melhorar as contas 
do governo porque, ao adiar esses repas-
ses, o Tesouro aumenta, pelo menos no 
resultado mensal, o superávit primário – a 
economia do governo para o pagamento 
da dívida. Os bancos têm contratos com o 
Tesouro, mas esses termos não obrigam 
o governo a ser pontual nos pagamentos. 
Nesses casos, a dívida a ser paga é re-
munerada pela taxa Selic, hoje em 11% 
ao ano.

Em nota, o Banco do Brasil informou 
que “as relações com o Tesouro são ex-
pressas em contrato de prestação de ser-
viços que abrange inclusive os processos 
de equalização do crédito rural”.

Tesouro segura pagamentos de R$ 8 bi ao Banco do Brasil
Apuração

A vice-presidente da União Nacional 
dos Acionistas Minoritários do Banco do 
Brasil (UNAMIBB), Isa Musa de Noro-
nha, disse que fará uma representação 
no Tribunal de Contas da União (TCU) 
pedindo a apuração dessa prática.

“O governo quer fazer do BB o seu 
caixa. Não temos mais conta movimen-
to. Essa história de que o BB nunca vai 
quebrar não procede. Se apertar demais, 
uma hora a torneira seca.”

O problema não passou despercebido 
aos produtores agrícolas. O presidente 
da Associação dos Produtores de Soja e 
Milho do Brasil (Aprosoja), Almir Dalpas-
quale, afirmou que a oferta de crédito via 
BB tem sido seletiva. A falta de financia-
mento da safra, disse, é mais sentida em 
Goiás, no Mato Grosso do Sul e Paraná. 
Dalpasquale afirmou que o ritmo lento de 
financiamento pelo BB foi um dos assun-
tos levados por entidades representantes 
do agronegócio ao ministro da Agricultu-
ra, Neri Geller. “Os bancos privados estão 
muito mais ágeis”, disse.

Caixa
O expediente refletido no balanço do 

BB repete estratégia usada na Caixa Eco-

nômica Federal, como revelou o jornal 
O Estado de S. Paulo na última quarta-
feira, 13. Tornaram-se frequentes, neste 
ano, os atrasos do Tesouro à Caixa para 
o pagamento de benefícios sociais, como 
o seguro-desemprego e o Bolsa Família. 
Os descompassos foram descobertos 
pela área de fiscalização do Banco Cen-
tral, que exigiu explicações do banco. A 
Caixa pediu a abertura de um mecanismo 
de conciliação e arbitragem à Advocacia-
Geral da União (AGU) para resolver o im-
passe.

À diferença da Caixa, o BB é uma em-
presa de economia mista com ações co-
tadas na Bolsa. O BB é responsável por 
65% do crédito rural no Brasil. A carteira 
de agronegócios do banco encerrou o se-
gundo trimestre com saldo de R$ 155,6 
bilhões, expansão de 23,2% em relação 
ao mesmo período de 2013. No período, 
destaca-se o saldo de operações contra-
tadas pelo Pronaf, programa destinado 
aos agricultores familiares (R$ 31,8 bi-
lhões) e pelo Pronamp, de apoio ao mé-
dio produtor rural (R$ 20,2 bilhões), duas 
das linhas com subsídio do governo. As 
informações são do jornal O Estado de S. 
Paulo.
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Em artigo sob o título “STJ passou 
a ter melhor compreensão sobre pre-
vidência complementar”, as analistas 
Ana Carolina Ribeiro de Oliveira Men-
des e Lara Corrêa Sabino Bresciani, 
a primeira é especialista em Direito 
Constitucional pelo Instituto Brasilien-
se de Direito Público (IDP), advogada 
e sócia da Reis, Tôrres e Florêncio 
Advocacia e a segunda  especialista 
em Direito Processual Civil e mes-
tranda em Direito Constitucional pelo 
Instituto Brasiliense de Direito Público 
(IDP), advogada e sócia da Reis, Tôr-
res e Florêncio Advocacia.  Assevera-
ram que o Superior Tribunal de Jus-
tiça, na qualidade de corte superior 
responsável por garantir a autoridade 
da legislação federal, após fazer um 
debate mais aprofundado sobre te-
mas afetos ao Regime de Previdência 
Complementar (o que, até então, não 
havia acontecido), passou a procla-
mar a necessidade de observância da 
Legislação Especial da Previdência 
Complementar e do previsto no con-
trato previdenciário.

A mudança de jurisprudência deu-
se, inicialmente, com a apreciação do 
REsp 1.023.053/RS, ocorrida em no-
vembro de 2011 (DJe de 16.12.2011), 
sob a relatoria da ministra Maria Isa-
bel Gallotti. No referido julgamento, o 
STJ reviu uma jurisprudência de mais 
de uma década, construída anterior-
mente às Leis Complementares 108 
e 109, ambas de 2001. Após intensos 
e aprofundados debates, o STJ reco-
nheceu a impossibilidade de se es-
tender a verba chamada “auxílio ces-
ta-alimentação (ACA)” aos benefícios 
da previdência complementar.

Posteriormente ao referido jul-
gamento, a tese acolhida naquele 
primeiro precedente foi submetida a 
julgamento pelo rito dos Recursos Re-
petitivos (artigo 543-C do Código de 
Processo Civil) e, em junho de 2012, 
com o julgamento do REsp 1.207.071/
RJ (DJe de 08.08.2012), também 
de relatoria da ministra Maria Isabel 
Gallotti, a 2ª Seção do STJ consagrou, 
em definitivo, aquele entendimento.

Decidiu-se, em síntese, que, para 
se apreciar a possibilidade de even-
tual inclusão de verbas nos proventos 
de complementação de aposentado-
ria pagos pelas entidades fechadas 

de previdência complementar, inde-
pendentemente da natureza da ver-
ba (remuneratória ou indenizatória), 
deve-se, necessariamente, observar 
o disposto no contrato previdenciá-
rio, bem como a vedação expressa 
no artigo 3º, da Lei Complementar 
108/2001. De acordo com o referido 
dispositivo legal, é vedada a inclusão 
nos benefícios concedidos de ganhos 
de produtividade, abonos e vantagens 
de quaisquer natureza.

O STJ entendeu que as regras 
do Regime de Previdência Comple-
mentar não se confundem com as do 
Regime Geral de Previdência Social. 
Além disso, se a verba pleiteada por 
um participante ou assistido de pla-
no de previdência complementar não 
consta do contrato previdenciário e, 
por consequência, não houve custeio 
para incorporação da referida vanta-
gem, não se pode obrigar o fundo de 
previdência ao seu pagamento, sob 
pena de abalo do equilíbrio financeiro 
e atuarial do plano previdenciário.

Na sequência de tais julgamentos, 
o STJ também aprofundou o exame 
de outra tese jurídica que ameaçava a 
credibilidade e a solvência dos planos 
de previdência complementar, isto é, 
a extensão de “abonos” aos benefí-
cios pagos pelas Entidades Fechadas 
de Previdência Complementar. Na 
apreciação do REsp 1.281.690/RS, 
de relatoria do ministro Antonio Carlos 
Ferreira, entendeu-se que tal exten-
são era descabida. Esse entendimen-
to, em harmonia com os princípios 
e regras que orientam a previdência 
complementar, teve seu ápice no 
julgamento do REsp 1.425.326/RS, 
ocorrido em maio de 2014 (DJe de 
01.08.2014), de relatoria do ministro 
Luis Felipe Salomão, cujo denso voto 
foi apreciado pela sistemática dos Re-
cursos Repetitivos.

Assim, o STJ pacificou a tese de 
que não se pode estender aos bene-
fícios dos assistidos da previdência 
complementar “abonos” (independen-
temente da nomenclatura adotada) e 
vantagens de qualquer natureza, con-
forme disposto no artigo 3º, parágrafo 
único da Lei Complementar 108/2001. 
Ainda, foi reiterado o entendimento de 
que não é possível a concessão de 
verbas não previstas no contrato pre-

videnciário (regulamento do plano). 
Isso porque, se a verba não está pre-
vista em contrato, para ela não houve 
o prévio custeio. E determinar o seu 
pagamento causaria desequilíbrio 
financeiro e atuarial no plano de be-
nefícios, em prejuízo de toda a cole-
tividade de participantes e assistidos.

O STJ inaugurou um novo paradig-
ma quanto à aplicação do Código de 
Defesa do Consumidor (CDC) à re-
lação de previdência complementar. 
Isso porque, se entendeu que o CDC 
não se sobrepõe às normas especí-
ficas da Previdência Complementar 
e ao instituto da transação, previsto 
no Código Civil, pois, “é descabida 
a aplicação do Código de Defesa do 
Consumidor alheia às normas espe-
cíficas inerentes à relação contratual 
de previdência privada complementar 
e à modalidade contratual da transa-
ção, negócio jurídico disciplinado pelo 
Código Civil, inclusive no tocante à 
disciplina peculiar para o seu desfa-
zimento”.

Embora o considerável avanço ve-
rificado na adoção do entendimento 
acima, vale registrar que, no tocante 
ao CDC, ainda sobrevive o desafio de 
se conferir a melhor interpretação à 
Súmula 321 do STJ, de modo a limitar 
a sua aplicação às entidades abertas 
de previdência complementar, cujos 
planos previdenciários, estes sim, 
são comercializados no mercado e, 
portanto, se sujeitam à incidência do 
CDC.

Os julgamentos aqui citados evi-
denciam que o Poder Judiciário, es-
pecialmente o STJ, passou a ter uma 
melhor compreensão do Regime Fe-
chado de Previdência Complementar, 
tendo atentado para o fato de que, em 
última análise, uma demanda ajuiza-
da contra uma EFPC não é um confli-
to entre a entidade e os participantes, 
mas sim, um conflito entre os próprios 
participantes e assistidos. Isso decor-
re do mutualismo e da solidariedade 
inerentes ao referido regime (os re-
cursos pertencem aos participantes, 
que compartilham dos resultados — 
positivos ou negativos — do plano 
previdenciário).

(Fonte: Revista Consultor Jurídico, 24 
de outubro de 2014)

Auxilio Alimentação, Cesta Alimentação 
e outras teses previdenciárias:  STJ definiu
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Escrevendo dois dias antes da 
eleição, não sei quem ganhou, mas 
sei quem perdeu. Da campanha mais 
sórdida em 70 anos, a democracia 
sai degradada pela manipulação dos 
marqueteiros. O Brasil já perdera 
crescimento, estabilidade da moeda, 
responsabilidade fiscal, saldo das ex-
portações, dinamismo da indústria, 
admiração do mundo. Está agora 
ameaçado de perder a unidade e a 
concórdia civil.

Lula, Dilma e seu partido escolhe-
ram o confronto e a violência verbal 
como tática para ganhar. Se vencer, 
a presidente não poderá repetir o que 
disse Obama em sua posse: “estamos 
juntos porque escolhemos a esperan-
ça em vez do medo, a unidade de pro-
pósitos em lugar do conflito e da dis-
córdia”.

A democracia deve encarar a alter-
nância no governo como o único antí-
doto contra a inevitável corrupção do 
poder perpétuo. Não se trata de espe-
rar, por absurdo, que o governo come-
ta suicídio em nome da alternância. O 
que se tem o direito de exigir é que ne-
nhum partido, muito menos o que goza 
da vantagem da situação, se comporte 
como aquele coronel do interior para o 
qual só havia em política um crime im-
perdoável: perder eleição.

Justificar a sordidez dos meios pelo 
desejo de manter os inegáveis avan-
ços sociais em favor dos pobres equi-
vale à definição que Sartre deu dos es-

talinistas: “homens injustos que lutam 
pela justiça”.

Não cabe colocar no mesmo plano 
a mentira oficializada como método de 
campanha com a divulgação de depoi-
mentos do mais espantoso escândalo 
de corrupção de que se tem memória 
na Petrobras e no país. Os juízes terão 
de decidir se o governo teve respon-
sabilidade criminal. O que não padece 
dúvida é a responsabilidade política 
pelo descalabro de presidentes e go-
vernos que nomearam e mantiveram 
nos cargos os diretores indicados por 
partidos que mais se parecem a famí-
lias mafiosas.

Deixou-se que os problemas bra-
sileiros adquirissem dimensões quase 
sobre-humanas. Do lado econômico, 
inflação em alta, estagnação do cres-
cimento, déficits assustadores no or-
çamento e nas contas externas, risco 
de perder o grau de investimento numa 
conjuntura internacional adversa. Do 
lado político, um congresso ainda mais 
fragmentado em partidos fisiológicos 
combinado com instituições públicas 
desmoralizadas por escândalos.

A última coisa de que precisáva-
mos era de uma sociedade rachada ao 
meio, polarizada e radicalizada. Como 
tivemos nos dois anos e meio de para-
lisia antes do golpe militar.

A fim de enfrentar os desafios que 
o esperam, o governo precisará de um 
mínimo de unidade e consenso, inclu-
sive das oposições. Os que põem fogo 
em paixões sectárias para ganhar a 

eleição vão logo descobrir que vitórias 
geradoras de ressentimento e rancor 
inviabilizam tais condições.

Para quem age dessa forma irres-
ponsável, a política não passa de um 
moinho que deve ser usado para tritu-
rar vidas exemplares como a de Mari-
na. Ou para reduzir a pó as ilusões dos 
que sonharam com uma vida pública 
renovada e mais pura.

O sábio Cartola já nos antecipou o 
destino que os aguarda: herdarão so-
mente o cinismo e resvalarão no abis-
mo que cavaram com seus pés. 
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